
 

 

 

 

 

 
 

Evento Regional da América Latina e Caribe 

sobre o enfrentamento da Obesidade 

Infantil 

 
Entre 14 e 16 de março, o Ministério da Saúde do Brasil, em 

colaboração com a OPAS/OMS e a FAO, realizou um encontro regional com 
países da América Latina para partilha das diferentes estratégias e políticas 
que estão sendo realizadas para o enfrentamento da obesidade infantil. O 
evento reuniu dez países (Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, 
Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Suriname), representantes do governo 
brasileiro, sociedade civil e academia, além do consultor regional de 
nutrição e atividade física da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas), 
Fábio Gomes, o oficial regional de segurança alimentar da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), Ricardo Rapallo, e o 
Diretor de Nutrição da Organização Mundial da Saúde, Francesco Branca. 

Na abertura, o governo brasileiro anunciou seus compromissos 
oficiais em relação ao tema: frear o crescimento da obesidade, reduzir o 
consumo de refrigerantes e aumentar o consumo de frutas e hortaliças, que 
estão oficializados no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
Plansan 2016-2019, construídos intersetorialmente na Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan) e organizados 
na Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade, incluindo 
as demandas do controle social e traduzidos, em suas responsabilidades e 
orçamentos, nos demais instrumentos de planejamento, como o Plano 
Plurianual de Ação (PPA). 

O evento foi considerado uma etapa regional de discussão e 
implementação da Década de Ação sobre a Nutrição das Nações Unidas e 
constituiu um momento fundamental para o intercâmbio de experiências e 
políticas entre os países, particularmente nos eixos de regulação e taxação 
de alimentos, promoção de ambientes saudáveis e atenção à saúde de 
crianças obesas. O diretor de nutrição da OMS explicou a implementação da 
Década e reforçou a importância da 
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Saiu no Twiter do Ministério da Saúde‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬ 

 
 

@minsaude Brasil assume metas para frear o crescimento da 
obesidade. O País é um dos primeiros a divulgar compromissos 
de promoção à alimentação saudável, que inclui redução do 
consumo de refrigerantes e aumento da ingestão de frutas e 
hortaliças. https://goo.gl/bW2FOn 

 
 

 
 
 
 
 
@minsaude A ingestão de alimentos ultraprocessados começa 
já nos primeiros anos de vida. A Pesquisa Nacional de 
Demografia e Saúde (2006) sinaliza que 40,5% das crianças 
menores de cinco anos consomem refrigerante com 
frequência. https://goo.gl/KBsIwL 
 
 
 

 
 

 
 mobilização e protagonismo da região das Américas, bem 
como congratulou a liderança do Brasil no início da discussão 
regional.  

Além disso, serviu para organizar redes de cooperação entre 
os países da região a partir experiências bem-sucedidas de 
países, como, por exemplo, o México na taxação de 
refrigerantes, o Chile na rotulagem frontal de alimentos e o 
Brasil nos guias alimentares baseados em alimentos. Na parte 
final, os países discutiram de forma mais detalhada seus 
possíveis compromissos para a Década de Ação, partir de seus 
planos e políticas nacionais e foram reforçados os 
compromissos regionais já assumidos pelos países na Opas, tais 
como o Plano de Ação para a Prevenção da Obesidade Infantil e 
na Adolescência. Como próximos passos, haverá outros 
momentos em que os países da região fortalecerão seus 
compromissos com a Década, incluindo um evento paralelo na 
Assembleia Mundial da Saúde, em maio, consultas nacionais e 
regionais sobre o Plano de Ação da Década e um evento 
paralelo para a discussão ampliada dos compromissos dos 
países na reunião do Conselho de Segurança Alimentar, em 
outubro. 

 

Ministério da Saúde realiza 

pagamento de Incentivo Financeiro 

destinado à estruturação de ações 

de alimentação e nutrição 
 
Ministério da Saúde realiza investimento no valor de R$ 

12.206.000,00 (doze milhões noventa e seis mil reais) para 
estruturação de ações de alimentação e nutrição. O recurso 
repassado pela Portaria de nº 55/2017 de 06/01/2017, destina-
se, prioritariamente, à organização da atenção nutricional na 
RAS, em especial no âmbito da Atenção Básica, além de apoiar 
na estruturação e qualificação das ações de alimentação e 
nutrição no SUS, integrando um rol de ações estratégicas do 
setor saúde para promoção da SAN e garantia do DHAA. 

No dia 24 de fevereiro de 2017 foi realizado o repasse 
financeiro às secretarias municipais de saúde e no último dia 10 
de março foi realizado o repasse ao Distrito Federal.  

O Financiamento das ações de alimentação e nutrição 
tem como diretrizes prioritárias a (1) Promoção da alimentação 

adequada e saudável; (2) 
Vigilância alimentar e 
nutricional; (3) Prevenção dos 
agravos relacionados à 
alimentação e nutrição, 
especialmente sobrepeso e 
obesidade, desnutrição, anemia 

por deficiência de ferro, hipovitaminose A e Beribéri; e (4) 
Qualificação da força de trabalho em alimentação e nutrição. 

Atualmente, o repasse financeiro está sob-regime da 
Portaria nº 1.738/GM/MS, de 19 de agosto de 2013.  

https://twitter.com/minsaude
https://goo.gl/bW2FOn
https://twitter.com/minsaude
https://goo.gl/KBsIwL
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As informações sobre os recursos repassados aos municípios podem ser obtidas em: http:// 
www.fns.saude.gov.br/visao/consulta/detalhada/filtro.jsf  
 
 
 

I Simpósio sobre o Programa Bolsa Família na Região Sudoeste do 

Distrito Federal 
 

Realizado no dia 14 de março de 2017 no auditório do Hospital Regional de Taguatinga, o I Simpósio sobre o 
Programa Bolsa Família na Região Sudoeste do Distrito Federal teve como principais objetivos, promover a 
Intersetorialidade da região, esclarecer os critérios de acessibilidade e de permanência dos beneficiários no 
programa, possibilitar a compreensão e importância do acompanhamento das condicionalidades, e ampliar o olhar 
das equipes para a população vulnerável. O evento contou com ampla participação de profissionais de saúde e 
agentes comunitários da região, ultrapassando o previsto pelos organizadores do evento de 100 participantes. 

Cleunici Godois Freire Ferreira, diretora regional da atenção primária da saúde na região sudoeste fortaleceu 
a importância da Intersetorialidade no atendimento dos beneficiários do PBF, destacando a necessidade de esforço 
de toda a equipe de saúde nesse atendimento para que não exista sobrecarga de serviços em certos grupos 
específicos de profissionais. 

A coordenadora do PBF na saúde do Distrito Federal, Dra. Aline Couto César, demonstrou a grande 
necessidade de melhorar os níveis de acompanhamento das condicionalidades de saúde no Distrito Federal, que na 
segunda vigência de 2016, ficou abaixo do pactuado no SISPACTO (45% valor pactuado, 33,9% valor alcançado), foi 
evidenciado também o bom trabalho realizado na regional de Taguatinga que teve uma melhora substancial nos 
níveis de acompanhamento das condicionalidades de saúde nos beneficiários do PBF. 

Ao final da primeira parte do evento, a diretora de saúde e assistência ao estudante, Eliene Lopes Moreira, 
falou sobre o acompanhamento das condicionalidades na secretaria de educação do Distrito Federal, e colocou em 
pauta o fortalecimento de ações de  busca ativa na procura dos beneficiários em situações de descumprimento das 
condicionalidades da educação, pois  esses beneficiários podem ter motivos relacionados a saúde e/ou sociais que 
levem a tal descumprimento, por isso é de grande importância identificar essas causas para que ocorra o correto 
encaminhamento para as demais equipes. Além de destacar a atuação do comitê intersetorial que ajudou a reduzir 
os números de alunos de famílias beneficiárias não localizados. 

A segunda etapa do evento iniciou com a explicação do perfil dos beneficiários e critérios de acessibilidade e 
permanência no PBF, realizada pela Larissa Douto, coordenadora de gestão de transferência de renda e cadastro 
único. O evento foi finalizado com a palestrante Maria da Penha Ferrer de Francesco Campos do Ministério da 
Saúde, demonstrando os principais impactos do PBF na saúde dos beneficiários, reforçando aos profissionais 
responsáveis pelo PBF na região a importância do programa como uma excelente ferramenta de combate a fome e a 
carências nutricionais no Brasil, e ao final foi citado os principais desafios encontrados para alcançar melhores 
índices de acompanhamento das condicionalidades na saúde em nível Federal, como a conscientização da 
responsabilidade dos profissionais na localização de gestantes nas famílias beneficiárias para que possam tornar 
elegíveis ao Benefício Variável Gestante (BVG). 

 
 
 
 
 
O periódico International Journal of Epidemiology trará em sua edição de fevereiro de 2017 uma robusta 

análise da relação do consumo de frutas e hortaliças com cânceres e doenças cardiovasculares. Os resultados 
baseiam-se em metanálises realizadas a partir de 95 estudos com mais de 2 milhões de pessoas no Reino Unido. Os 
autores afirmam que um consumo desse tipo de alimentos, em quantidades ainda maiores que as atualmente 
recomendadas pela Organização Mundial da Saúde seriam importantes para evitar milhões de mortes pelas doenças 
analisadas. Esses achados reforçam as recomendações do Guia Alimentar para População Brasileira de consumo 
prioritário de alimentos in natura ou minimamente processados como base da alimentação.  

→ Fruit and vegetable intake and the risk of cardiovascular disease, total cancer and all-cause mortality – a 
systematic review and dose-response meta-analysis of prospective studies 
https://www.researchgate.net/publication/309608839   

Espaço dos Estados 

De OLHO  na   EVIDÊNCIA 

http://www.fns.saude.gov.br/visao/consulta/detalhada/filtro.jsf
https://www.researchgate.net/publication/309608839
https://www.researchgate.net/publication/309608839
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Alimentos Industrializados: Guia Alimentar para a População 

Brasileira  

 
 Todo mundo quer se alimentar bem, mas vamos confessar: é difícil demais ficar contando 
a quantidade de açúcar, gordura, carboidrato e proteína que a gente come por dia e mais difícil ainda 
saber se o prato está mesmo equilibrado como mandam os nutricionistas. O último Guia Alimentar para a 
População Brasileira busca mudar isso com uma nova proposta para a composição da tão sonhada 
alimentação saudável: ao invés de contar calorias, a ideia é focar no nível de processamento industrial 
que o alimento sofreu. O Guia, elaborado pelo Núcleo de pesquisas epidemiológicas em nutrição e saúde 
da USP, sob a coordenação do Ministério da Saúde, e divulgado em 2014, organiza os alimentos em 
quatro categorias: in natura ou minimamente processados; ingredientes culinários; processados e 
ultraprocessados. 
 In natura são os que chegam à nossa casa da maneira como são encontrados na natureza, 
com pouca ou nenhuma interferência, como frutas, legumes e verduras. Os minimamente processados 
são os produtos naturais que passaram por processos industriais simples, como embalagem, moagem, 
retirada de partes não comestíveis, mas sem adição de novas substâncias. Os exemplos são o arroz, 
feijão, carnes, leites, ovos, frutas e seus derivados minimamente processados: fubá, tapioca, farinha de 
mandioca. A pesquisadora Maria Laura Louzada, da USP, explica o grupo dos ingredientes culinários, que 
são o óleo, o açúcar e o sal. 

Maria Laura Louzada: "Ele é o grupo mais inovador dessa classificação, porque geralmente a 
recomendação desse grupo é evite sal, óleo e açúcar. Mas, nesse caso, a gente lê os ingredientes 
culinários como parceiros dos alimentos in natura ou minimamente processados, ou seja, quando 
eles são usados na quantidade correta, eles, na verdade, favorecem o consumo de alimentos in 
natura e minimamente processados agregando sabor, diversidade, e assim por diante". 

 O terceiro grupo é o dos processados, que são as preparações mais simples e antigas que a 
gente conhece: pães, queijos, conservas. São geralmente feitos de um alimento com adição de açúcar e 
sal. Segundo a pesquisadora Maria Laura Louzada, em quantidade limitada, esses alimentos vão 
complementar a alimentação saudável. Resumo da ópera: os alimentos in natura e os minimamente 
processados preparados com ajuda dos ingredientes culinários e acompanhados dos alimentos 
processados são a base de uma alimentação saudável. É o que diz a pesquisadora Maria Laura, que agora 
explica o último grupo, dos alimentos ultraprocessados. 
 

Maria Laura Louzada: "São formulações industriais feitas com inúmeros ingredientes, inúmeras 
etapas de processamento. Eles, na verdade, têm muito pouca quantidade de alimento inteiro na 
formulação, eles têm aqueles nomes estranhos quando a gente lê no rótulo que a gente não 
costuma usar de forma alguma na nossa cozinha e muitas vezes eles têm vários aditivos que 
modificam as características sensoriais, os odores, os sabores dos alimentos. Esse grupo a 
recomendação é evite." 

 O pulo do gato dessa nova abordagem é preocupar menos com a tabela nutricional, 
aquela que traz as quantidades de proteína, gordura, vitaminas e minerais, e mais com a lista de 
ingredientes, observando se ela é grande demais ou se tem nomes muito desconhecidos. Os exemplos 
mais comuns são: refrigerantes, embutidos e biscoitos recheados. 
  As funções desses ingredientes a mais são várias: conservar o produto, realçar a cor e o 
sabor, melhorar a consistência. E o excesso, comum nos alimentos ultraprocessados, de alguns desses 
ingredientes, como açúcar e sal, precisa ser evitado, segundo a nutricionista da Câmara dos Deputados, 
Aline Brandão, por estar relacionado à ocorrência de obesidade e de doenças crônicas como diabetes e 
hipertensão. 

Aline Brandão: "Às vezes, a pessoa toma um cafezinho por dia, mas ela substitui o açúcar pelo 
adoçante. Normalmente, uma pessoa que toma um cafezinho por dia, se ela não tem uma condição 
de saúde que obrigue a utilizar o adoçante dietético, não há razão para ela fazer a troca do açúcar 
pelo adoçante." 

 

Implementando o Guia Alimentar para a população brasileira 



 

PÁGINA 5 SEGUNDEIRA DA CGAN 

SEGUNDEIRA DA CGAN PÁGINA 5 

Outra informação importante sobre a lista de ingredientes 
é que ela é organizada por ordem de quantidade, do ingrediente 
que está mais presente na fórmula para o que está menos 
presente. E, por fim, vale prestar atenção à recomendação do 
engenheiro de alimentos Luiz Eduardo de Carvalho: o mesmo 
ingrediente pode receber nomes diferentes. O açúcar, por 
exemplo, pode aparecer na lista como glicose, glucose, dextrose, 
açúcar, xarope de glicose, sacarose. Ainda que possa haver uma 
pequena diferença entre alguns deles, em muitos casos, são 
iguais. 
 A Associação Brasileira das Indústrias da 
Alimentação não nos concedeu entrevista. Mas a Sociedade 
Brasileira de Alimentação e Nutrição, a Sban, que tem entre seus 
associados grandes empresas do ramo alimentício, como 
Unilever, Nestlé, Coca-Cola e Danone, publicou um vídeo na 
internet defendendo que não existem alimentos bons ou ruins e 
que todos podem fazer parte da nossa dieta, desde que sigam 
padrões de higiene e processamento corretos. Eu conversei com 
a Márcia Terra, da diretoria da Sban, e ela rebateu as críticas em 
relação aos excessos dos alimentos industrializados. 
 

Márcia Terra: "Por exemplo, os sucos industrializados, se eles colocam açúcar nas suas formulações, 
eles não vão colocar muito açúcar, eles vão colocar a quantidade de açúcar que se adeque ao 
paladar do brasileiro. Então, não é que ele tem mais, ninguém toma ou refrigerante ou suco de 
frutas industrializado e diz assim: 'ai, que doce, preciso de um copo d'água'. Não." 

 O presidente da Associação Brasileira de Nutrologia, Durval Ribas Filho, defende o 
equilíbrio, sem eliminar nenhum tipo de produto da nossa dieta. 

Durval Ribas Filho: "O que mostram os trabalhos é que, se concomitante, você ingere uma 
substância que tenha algum efeito nocivo pro seu organismo, liberando carcinógenos, mas, se 
concomitante, você ingere frutas, verduras, legumes, que têm uma alta concentração de 
antioxidantes, você neutraliza aquele efeito deletério, nocivo para o seu organismo daquele 
carcinógeno. Então, isso significa que eu posso e devo ingerir embutidos, mas concomitante eu 
devo, posso e devo muito mais ingerir vegetais, frutas, verduras e legumes. O que não pode é só 
ficar restrito a um produto industrializado e sem a utilização dos vegetais." 

 A pesquisadora da USP, Maria Laura Louzada, esclarece que não se trata de demonizar 
todos os produtos industrializados. Pelo contrário, a indústria é parceira da alimentação saudável ao 
fornecer alimentos dos três primeiros grupos. Apenas o ramo dos ultraprocessados é que pode prejudicar 
a alimentação e que, por isso, deve ser evitado. 
 No segundo capítulo da Reportagem Especial, saiba mais sobre antibióticos e transgênicos, 
temas muito polêmicos da produção de alimentos. 
 

Fonte: Rádio Câmara, Reportagem – Verônica Lima 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/A-ABORDAGEM-EM-PROFUNDIDADE-DE-TEMAS-
RELACIONADOS-AO-DIA-A-DIA-DA-SOCIEDADE-E-DO-CONGRESSO-NACIONAL./521577-ALIMENTOS-
INDUSTRIALIZADOS-GUIA-ALIMENTAR-PARA-A-POPULACAO-BRASILEIRA-BLOCO-1.html 
 

 
  

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/A-ABORDAGEM-EM-PROFUNDIDADE-DE-TEMAS-RELACIONADOS-AO-DIA-A-DIA-DA-SOCIEDADE-E-DO-CONGRESSO-NACIONAL./521577-ALIMENTOS-INDUSTRIALIZADOS-GUIA-ALIMENTAR-PARA-A-POPULACAO-BRASILEIRA-BLOCO-1.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/A-ABORDAGEM-EM-PROFUNDIDADE-DE-TEMAS-RELACIONADOS-AO-DIA-A-DIA-DA-SOCIEDADE-E-DO-CONGRESSO-NACIONAL./521577-ALIMENTOS-INDUSTRIALIZADOS-GUIA-ALIMENTAR-PARA-A-POPULACAO-BRASILEIRA-BLOCO-1.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/A-ABORDAGEM-EM-PROFUNDIDADE-DE-TEMAS-RELACIONADOS-AO-DIA-A-DIA-DA-SOCIEDADE-E-DO-CONGRESSO-NACIONAL./521577-ALIMENTOS-INDUSTRIALIZADOS-GUIA-ALIMENTAR-PARA-A-POPULACAO-BRASILEIRA-BLOCO-1.html
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Semana Saúde na Escola  
 

Em 2017, face à epidemia das doenças causadas pelo mosquito Aedes aegypti, o tema central da Semana 
Saúde na Escola será novamente o combate ao mosquito. A Semana acontecerá entre os dias 03 à 07 de abril, 
quando terá grande mídia nacional. 

Como não há adesão à mobilização, os municípios devem articular as equipes de saúde e de educação para 
realizar as ações de combate ao mosquito tanto no período previsto quanto posteriormente. Portanto, 
independente do início da adesão ao PSE, os Grupos de Trabalho Intersetoriais Municipais (GTIM) do PSE devem 
promover o encontro e a troca de experiências da comunidade escolar com as equipes de saúde e de educação com 
a finalidade de visibilizar o tema. Na página dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php está disponível o Caderno de 
Anotações da Semana Saúde na Escola, que pode ser utilizado como material de apoio para as ações do tema.  

Saiba mais: 
São grandes os desafios a enfrentar quando se procura direcionar as ações para a melhoria da qualidade e 

das condições de vida, por isso precisamos investir na formação de comportamentos favoráveis à saúde e ao bem-
estar desde a infância. Se uma criança cresce em meio a uma vida saudável, a tendência é que se torne um adulto 
saudável.  

A educação em saúde ambiental tem papel fundamental na promoção da saúde, na construção de 
ambientes saudáveis e na formação de hábitos e atitudes sustentáveis, visando à melhoria da qualidade de vida das 
comunidades e a proteção à saúde humana. Trata-se do desenvolvimento de atividades dialógicas para incentivar a 
adoção e o compartilhamento de práticas sanitárias e sociais de preservação e consumo consciente de recursos 
naturais, assim como os cuidados necessários à prevenção de riscos e danos ambientais e à saúde. Os cuidados 
necessários para a garantia da qualidade da água, do ar, do solo, o acesso à alimentação saudável e aos 
conhecimentos para o melhor aproveitamento e destinação de resíduos, são temas importantes para auxiliar no 
controle de vetores urbanos, de animais que vivem próximo aos seres humanos e que podem causar danos à saúde 
e para a promoção de ambientes saudáveis voltados à qualidade de vida da população.  

Como é possível, dentro das condições concretas dos equipamentos públicos (escolas, unidades básicas de 
saúde etc.), contribuir para que as crianças, adolescentes e jovens de hoje percebam e entendam as consequências 
ambientais de suas ações nos locais onde vivem e os potenciais riscos à saúde humana? Como eles podem contribuir 
para a construção e a gestão coletiva de alternativas saudáveis e sustentáveis que possam evitar ou reduzir os 
impactos negativos ao meio ambiente, bem como maximizar impactos positivos? Quais os espaços, técnicas e 
conhecimentos que possibilitam essa participação? Enfim, essas e outras questões estão cada vez mais presentes 
nas reflexões das equipes das escolas e das unidades básicas de saúde.  

A problematização e o entendimento das consequências de alterações no ambiente permitem compreendê-
las como algo produzido pela ação humana, em determinados contextos históricos, e comportam diferentes 
caminhos de superação. Dessa forma, o debate na escola pode incluir a dimensão política e a perspectiva da busca 
de soluções para situações como o combate ao Aedes, os cuidados básicos para evitar os focos do mosquito nas 
residências, espaços públicos e áreas urbanas, bem como a adoção de comportamentos favoráveis à promoção de 
ambientes saudáveis. A solução dos problemas ambientais tem sido considerada cada vez mais urgente para garantir 
nosso futuro e depende da relação que se estabelece entre sociedade/natureza, tanto na dimensão coletiva quanto 
na individual. 

 

67ª Reunião da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição 

do Conselho Nacional de Saúde 
Durante os dias 21 e 22 de março será realizada a 67ª Reunião da Comissão Intersetorial de Alimentação e 

Nutrição do Conselho Nacional de Saúde, na qual será discutido seu Plano de trabalho para o atual exercício, além da 
discussão sobre temas de interesse para a área como o Encontro Internacional da América Latina sobre Obesidade 
Infantil, agenda regulatória sobre rotulagem dos alimentos, campanha contra agrotóxicos, entre outros.  

A CIAN constitui-se de uma das comissões do Conselho Nacional de Saúde previstas na Lei nº 8.080/90, que 
têm por finalidade promover a articulação e a intercomplementariedade de políticas, programas e ações, no que 
concerne ao interesse da saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito específico do Sistema 
Único de Saúde – SUS. 
  

Reuniões e Agendas Estratégicas 



 

PÁGINA 7 SEGUNDEIRA DA CGAN 

SEGUNDEIRA DA CGAN PÁGINA 7 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
Programa Nacional de Suplementação de 

Vitamina A – parcial de 06/03/2017: 
 
 
- 179.729 crianças de 6 a 59 meses foram 
suplementadas com vitamina A, o que 
representa 2,8% da meta de crianças de 6 a 
59 meses.  
 
- Em comparação com março de 2016, 
estamos com menos cerca de 
347.277  crianças de 6 a 59 meses 
suplementadas e menos 5,5 pontos 
percentuais ao comparar o percentual de 
cobertura. 
 
- Estados que estão abaixo da cobertura 
média nacional (2,8%): DF, RS, AP, RJ, SP, 
PR, BA, PA, MA, RR e GO. 
 
 

Abaixo a tabela com o monitoramento 
parcial referente ao dia 23/01/2017 por 

Unidade Federativa. 
 
 

UF 
Meta 

crianças 6 - 
59 meses 

Crianças 6 - 59 
meses 

suplementadas 
Cobertura 

AC 60.907 4.095 6,7% 

AL 209.910 7.132 3,4% 

AM 291.048 8.008 2,8% 

AP 55.682 223 0,4% 

BA 813.880 12.208 1,5% 

CE 501.780 15.687 3,1% 

DF 101.332 0 0% 

ES 223.404 5.569 2,5% 

GO 493.617 11.150 2,3% 

MA 251.962 19.380 7,7% 

MG 74.890 5.203 6,9% 

MS 117.020 5.228 4,5% 

MT 580.483 9.360 1,6% 

PA 223.325 10.391 4,7% 

PB 522.713 16.452 3,1% 

PE 223.404 5.569 2,5% 

PI 190.877 9.762 5,1% 

PR 107.169 1.327 1,2% 

RJ 194.320 1.133 0,6% 

RN 183.396 8.093 4,4% 

RO 99.072 3.544 3,6% 

RR 37.739 902 2,4% 

RS 94.253 278 0,3% 

SC 22.786 948 4,2% 

SE 131.685 6.764 5,1% 

SP 667.622 5.763 0,9% 

TO 95.731 8.412 8,8% 

BRASIL 6.444.044 179.729 2,8% 

 
 
 

Acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família (Resultado 
Parcial 1ª vig/2017 – 10.03.2017) 

 

 

- nº de famílias de acompanhamento obrigatório: 11.088.744 
 
- 2,87% de famílias acompanhadas: 
318.190 famílias acompanhadas; 
Em relação à 2ª vigência/2016, estamos com menos 3,05 pontos percentuais (p.p.); 
Em relação à 1ª vigência/2016, estamos com menos 0,49 p.p.; 
 
-  134.195 gestantes localizadas:  
 
Em relação à vigência passada, estamos com menos cerca de 48.391 gestantes; 
Em relação à estimativa (465.160), estamos com 28,85% de gestantes localizadas; 
 
- Descumprimento na atual vigência: 
1.812 crianças sem vacina em dia  
188  gestantes sem acesso ao pré-natal  
 
- Municípios: 
951 municípios estão com 0% de famílias acompanhadas; 
Apenas 109 municípios estão com mais de 30% de famílias acompanhadas; 
451 municípios sem nenhuma gestante identificada  

 
 

UF 

Resultado parcial 2ª vig/2016 - 07.10.2016 
Resultado parcial 1ª vig/2017 - 

10.03.2017 
Diferença em 

pontos 
percentuais 

Famílias a 
serem 

acompanha-
das 

Famílias 
acompanha-das 

Percentual de 
acompanha-

mento 

Famílias a 
serem 

acompanha-
das 

Famílias 
acompanha-

das 

Percentual de 
acompanha-

mento 

AC 74.320 2.688 3,6% 75.292 966 1,3% -2,3% 

AL 321.424 5.830 1,8% 321.100 5.633 1,8% 0,1% 

AM 323.941 26.134 8,1% 336.167 14.919 4,4% -3,6% 

AP 55.853 3.215 5,8% 58.903 476 0,8% 4,9% 

BA 1.419.182 57.964 4,1% 1.397.540 22.194 1,6% 2,5% 

CE 856.410 49.790 5,8% 842.248 22.365 2,7% 3,2% 

DF 68.086 3.736 5,5% 69.257 2.577 3,7% 1,8% 

ES 149.827 7.182 4,8% 144.348 1.476 1,0% 3,8% 

GO 272.607 18.259 6,7% 266.901 7.163 2,7% 4,0% 

MA 791.066 18.538 2,3% 799.863 7.506 0,9% 1,4% 

MG 898.136 52.418 5,8% 866.142 17.701 2,0% 3,8% 

MS 114.885 3.738 3,3% 110.787 910 0,8% 2,4% 

MT 147.714 9.583 6,5% 139.629 3.720 2,7% 3,8% 

PA 763.202 36.261 4,8% 772.645 9.662 1,3% 3,5% 

PB 412.472 7.383 1,8% 402.640 4.325 1,1% 0,7% 

PE 883.383 28.636 3,2% 878.649 11.095 1,3% 2,0% 

PI 352.055 12.396 3,5% 346.898 3.389 1,0% 2,5% 

PR 319.021 17.199 5,4% 303.386 5.898 1,9% 3,4% 

RJ 652.260 31.222 4,8% 638.494 13.033 2,0% 2,7% 

RN 283.357 6.788 2,4% 276.539 4.031 1,5% 0,9% 

RO 85.467 4.975 5,8% 79.229 1.801 2,3% 3,5% 

RR 42.357 801 1,9% 40.802 248 0,6% 1,3% 

RS 325.809 18.273 5,6% 301.781 6.656 2,2% 3,4% 

SC 105.141 4.826 4,6% 99.989 1.755 1,8% 2,8% 

SE 217.745 6.069 2,8% 216.903 2.047 0,9% 1,8% 

SP 1.177.880 47.920 4,1% 1.195.382 23.035 1,9% 2,1% 

TO 111.803 2.116 1,9% 107.230 1.127 1,1% 0,8% 

BRASIL 11.225.403 483.940 4,3% 11.088.744 195.708 1,8% 2,5% 
 

 
 

 

Monitoramento Semanal de Programas Estratégicos da CGAN 
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  Etiqueta como sinal de trânsito ajudará a combater 

obesidade na França 

 
Um terço dos franceses estão acima do peso, enquanto 15% da população, cerca de 7 milhões de pessoas, 

sofrem de obesidade. Agora, uma nova etiqueta nos alimentos industrializados pode ajudar os cidadãos a se 
alimentar de um modo mais saudável. 

Quantas vezes você já tentou entender a etiqueta de informações nutricionais nos produtos que você 
compra? Entre o jargão profissional e números percentuais que não lhe informam nada, você acaba ignorando a 
notificação para comer, sem culpa, aquela lasanha congelada, aquela pasta de chocolate, aquele biscoito irresistível. 
Não seria melhor que os produtos exibissem uma etiqueta informativa mais clara? 

Na França, a situação começou a melhorar a partir desta quarta-feira (15) com a aprovação pelo ministério 
da Saúde de um novo sistema de informação nutricional, que pretende facilitar a vida do consumidor preocupado 
com a sua alimentação. 

O sistema, conhecido como Nutri-Score ou 5C, simplifica a informação dividindo os produtos industrializados 
em cinco categorias, marcadas por cores e letras. 

Os produtos são categorizados a partir de uma fórmula que calcula a quantidade de nutrientes para cada 
100 gramas. Quanto mais frutas, legumes, fibras e proteínas, mais pontos. Quanto mais açúcar, sal e gordura, menos 
pontos. 

O lobby contra é grande 
A medida, fortemente combatida pela Associação Nacional da Indústria Alimentar (ANIA), só foi tomada 

depois de testes em dezenas de supermercados em todo o país. Aos consumidores foram oferecidos quatro sistemas 
diferentes de informação, sendo que um deles foi criado pela própria ANIA. 

Depois de dez semanas, os pesquisadores não tinham mais dúvidas: os consumidores preferem o Nutri-
Score criado pelo Plano Nacional de Nutrição e Saúde, um sistema mais claro e lúdico, como um sinal de trânsito 
com cinco cores. De “A verde-escuro”, para os alimentos bons para a saúde, a “E vermelho” para os alimentos que 
contêm mais substâncias maléficas do que benéficas. 

Cabe agora ao ministério da Saúde lançar a recomendação do novo sistema de informação em abril, ainda 
que as etiquetas não sejam obrigatórias. 

“Eu conto com a pressão dos consumidores para que os industriais se engajem na campanha adotando a 
etiqueta em seus produtos”, declarou a ministra da Saúde Marisol Touraine. 

 
Fonte: Por Mauricio Assumpção 
http://br.rfi.fr/franca/20170315-etiqueta-como-sinal-de-transito-vai-ajudar-franceses-se-alimentar-melhor 

 
 

 

Saiu na Mídia 
 

http://br.rfi.fr/franca/20170315-etiqueta-como-sinal-de-transito-vai-ajudar-franceses-se-alimentar-melhor
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Iniciativas de alguns países relacionadas à promoção da 

alimentação adequada e saudável 

 
O site do World Cancer Research 

Fund Internacional  disponibiliza um quadro 
de ações atualizado periodicamente, 
denominado “NOURISHING framework”, que 
destaca ações políticas que os governos de 
vários países têm desenvolvido para 
promover a alimentação saudável e reduzir o 
excesso de peso e a obesidade. 

Selecionamos algumas experiências 
de uma das 10 áreas temáticas apresentadas, 
sendo ela “Oferecer alimentos saudáveis e 
estabelecer padrões para instituições públicas 
e outros ambientes específicos”. 

Países como Austrália, Canadá, União Europeia e Estados Unidos adotaram algumas medidas visando o 
incentivo ao consumo de frutas e hortaliças nas escolas. Na Austrália passaram a promoveram o consumo de frutas, 
vegetais e água durante o ano letivo. No Canadá, alguns programas passaram a oferecer frutas e hortaliças frescas 
para as escolas todas as semanas, além de incentivar a prática de atividade física. Nos países da União Europeia, 
criaram uma forma de financiamento para apoiar os programas nacionais escolares de frutas e vegetais. A 
implementação dos programas é de critério dos governos nacionais, mas para receber financiamento, eles devem 
distribuir frutas e vegetais nas escolas e implementar "medidas de acompanhamento", por exemplo: medidas 
educacionais, tais como visitas a fazendas e mercados, material educativo distribuído aos professores e serviços 
interativos de Jogos sobre educação e nutrição. Nos Estados Unidos foi implementado em 2008, um programa que 
disponibiliza fundos para escolas primárias com pelo menos 50% de estudantes elegíveis para refeições gratuitas ou 
a preço reduzido. As escolas participantes recebem US $ 50-75 por criança por ano e são livres para decidir quais 
frutas e verduras comprar. 

Em diversos países foram criadas também algumas normas obrigatórias para alimentos disponíveis nas 
escolas, incluindo restrição sobre alimentos não saudáveis. Na Austrália não existem normas nacionais obrigatórias, 
porém em pelo menos seis estados algumas normas obrigatórias foram implementadas. Esses estados identificaram 
alimentos de “categoria vermelha”, que são completamente proibidos nas escolas ou fortemente restritos. Logo, 
passaram a separar alimentos e bebidas em categorias verdes, âmbar (laranja-amarelado) e vermelhas com base em 
seu conteúdo de valor energético, gordura saturada, açúcar, sódio e fibra. No Bahrein, o Ministério da Saúde 
elaborou uma lista obrigatória de alimentos permitidos, proibidos e condicionalmente permitidos para escolas de 
ensino fundamental e médio. Em Bermuda, a Política obrigatória de Nutrição de Escolas Saudáveis, que contém 
padrões alimentares escolares, incluindo a oferta de frutas e vegetais em cardápios (menu) de serviços de 
alimentação / cafeteria e todos os eventos escolares que ofereçam comida, uso limitado de alimentos ricos em sal e 
açúcar, fornecimento de produtos lácteos com baixo teor de gordura, carnes mais magras, grãos integrais, frutas e 
hortaliças, o uso de métodos de cozimento com baixo teor de gordura, consumo de frutas e vegetais inteiros como 
preferível ao consumo exclusivo de sucos de frutas e vegetais e almoços escolares. No Chile, as normas reguladoras 
definem os limites de calorias, gorduras saturadas, açúcar e sódio considerados altos nos alimentos e bebidas. Existe 
lei que proíbe a venda destes alimentos e bebidas “altos em” nas escolas. A Costa Rica impôs restrições aos produtos 
vendidos a alunos de escolas primárias e secundárias, incluindo alimentos com altos níveis de gorduras, açúcares e 
sal, como salgadinhos de pacote, biscoitos, doces e refrigerantes. As escolas só podem vender alimentos e bebidas 
que satisfaçam critérios nutricionais específicos. Na Estônia, o Ministério dos Assuntos Sociais da Estónia adotou 
uma regulamentação atualizada sobre as necessidades nutricionais aplicáveis aos alimentos servidos nas cantinas 
escolares e pré-escolares. Estes requisitos contêm limites máximos para o teor de sal, açúcar e gordura, e restringem 
(profundamente) produtos fritos, doces e refrigerantes. No Fiji, a Política de Alimentação e Nutrição do Ministério da 
Educação passou a exigir que as cantinas escolares seguissem algumas diretrizes relacionadas à como preparar e 
fornecer alimentos do “dia a dia” saudáveis com receitas e orientações nutricionais.   

Para conhecer a matéria completa e as demais experiências dos diversos países acesse o site da Rede de 
Alimentação e Nutrição do Sistema Único de Saúde (RedeNutri). 
 
Fonte: http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-read_article.php?articleId=2105 

http://www.wcrf.org/int/policy/nourishing-framework
http://www.wcrf.org/int/policy/nourishing-framework
http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-read_article.php?articleId=2105
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Alimentação na Escola 
 

Em 2014, mais de quarenta milhões de crianças com menos de cinco anos foram diagnosticadas como 
obesas. É o que afirma o relatório da Comissão Para Erradicar a Obesidade Infantil, vinculada à Organização Mundial 
de Saúde (OMS). Um dos fatores que pode estar comprometendo são os maus hábitos alimentares. 

É preciso enfrentar o consumo excessivo de açúcar e para tanto é importante garantir que as crianças, na 
volta às aulas, tenham uma alimentação saudável. A alimentação realizada na escola tem um impacto considerável 
para a saúde. Trata-se de uma refeição realizada diariamente e o planejamento para que ela seja saudável é muito 
importante para garantir uma alimentação adequada nos primeiros anos da vida.  

Para que isso aconteça, é preciso evitar alguns alimentos e priorizar outros, criando hábitos que se 
consolidem no presente e no futuro, gerando mais bem-estar e saúde. Acima de tudo, é fundamental uma 
alimentação balanceada, com diversidade e sem excessos, principalmente no que diz respeito ao açúcar refinado, 
presente em balas, biscoitos, chocolates, pirulitos, gelatinas, refrigerantes e sucos artificiais. 

A lancheira precisa estar cheia de produtos que contenham nutrientes na sua composição natural, como 
frutas e outros vegetais, raízes, sucos naturais. É uma excelente ideia priorizar os alimentos da época, que tendem a 
estar mais frescos e são mais baratos. No caso das frutas, o ideal é que haja diversidade e muitas cores. 

Não esqueça dos sucos de frutas naturais e água de coco, mas é importante que a água seja utilizada como a 
principal fonte de hidratação, principalmente para as crianças. A cantina escolar precisa estar também 
comprometida com o propósito de promover uma alimentação saudável. 

As mudanças culturais, socioeconômicas e tecnológicas ocorridas nas últimas décadas acabaram por criar 
uma realidade epidemiológica que se caracteriza por hábitos marcados pelo consumo excessivo de alimentos 
industrializados, compostos à base de açúcares e gorduras, com o uso indiscriminado de aditivos químicos, o que 
levou o comércio de alimentos, incluindo as cantinas escolares, a oferecer produtos que causam danos à saúde, 
principalmente as guloseimas de origem industrial, que possuem baixo valor nutritivo. 

Essa realidade, no entanto, tem mudado com a conscientização da importância da qualidade alimentar e do 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), previsto entre os direitos sociais da Constituição brasileira, desde 
a aprovação da Emenda Constitucional nº 64, de fevereiro de 2010. As ofertas de alimentos nas cantinas escolares 
foram regulamentadas e o Ministério da Saúde (MS) criou a cartilha Manual das Cantinas Escolares Saudáveis: 
Promovendo a Alimentação Saudável. O Ministério da Saúde orienta que no caso das crianças o açúcar refinado seja 
expressamente evitado, afinal, nesse período da vida a percepção do paladar está se estruturando na criança e, 
assim, estão se formando os gostos alimentares que darão origem aos hábitos que a acompanharão por toda a vida. 
O açúcar é um carboidrato simples presente em inúmeros alimentos, e se por um lado os carboidratos são a mais 
importante fonte de obtenção de energia do nosso corpo, consumi-los excessivamente leva costumeiramente ao 
sobrepeso, à obesidade e ao diabetes, e até incluindo alguns tipos de câncer. Isso sem esquecer o dano que o açúcar 
refinado causa aos dentes. No plano da saúde mental, alguns estudos mostram que a criança que consome 
alimentos desse tipo com frequência e em excesso pode ter sua capacidade de concentração bastante reduzida, 
apresentar comportamento hiperativo e se mostrar usualmente irritadiça. 

É que a ingestão desses produtos pode 
ter relação com o aumento da concentração 
de hormônios, como adrenalina e insulina, que 
levam a criança a uma excitação hiperativa. 
Outro ponto a ser considerado é que o açúcar 
refinado possui uma propriedade indesejável 
sob o ponto de vista nutricional. 

O processo de refinamento indica que 
houve uma redução de seu valor nutritivo, o 
que significa dizer que esse tipo de açúcar, que 
é o mais consumido, alimenta muito pouco e, 
por outro lado, é uma das principais causas do 
sobrepeso e da obesidade. 

 
Fonte: por Wania Monteiro de Arruda - Artigo da coluna "Nutritiva" 
http://circuitomt.com.br/editorias/artigos/104122-alimentaaao-na-escola.html 
  

http://circuitomt.com.br/editorias/artigos/104122-alimentaaao-na-escola.html
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Próximos eventos e Datas Importantes 
 

Março   

 

08.03 - Dia Internacional da Mulher  

08.03 - Dia Mundial do Rim  

21.03 - Dia Internacional contra a Discriminação Racial  

21.03 - Dia Mundial da Infância  

21.03 - Dia Nacional da Síndrome de Down  

22.03 - Dia Mundial da Água (OMS)  

24.03 - Dia Mundial de Combate à Tuberculose  

31.03 - Dia da Saúde e da Nutrição  

 

Frase da Semana:  

"Uma chave para o sucesso é a confiança. E uma chave para a confiança é a preparação"  
 
 

 Arthur Ashe 

Calendário 


